
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2749343 - SP (2024/0353586-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : CARLOS EDUARDO SANTOS DA SILVA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

LEONARDO BIAGIONI DE LIMA - DEFENSOR PÚBLICO - SP326664
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. FURTO PRIVILEGIADO-QUALIFICADO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de agravo em recurso 
especial, sob o fundamento de ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão 
recorrida, conforme Súmula 182/STJ.
2. O recurso especial foi inadmitido por carência de fundamentação, incidindo a Súmula 283 do 
STF, em relação à suposta ofensa ao art. 155, § 2º, do CP.
3. Pedido de concessão de habeas corpus de ofício, alegando ilegalidade no acórdão recorrido, 
que afastou a hipótese de furto privilegiado.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de impugnação específica dos 
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial impede o conhecimento do agravo 
regimental.
5. A questão em discussão também envolve a possibilidade de reconhecimento do furto 
privilegiado-qualificado, considerando a primariedade do réu, o pequeno valor da res furtiva e a 
qualificadora de natureza objetiva.

III. Razões de decidir
6. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso 
especial impõe o não conhecimento do agravo em recurso especial, conforme Súmula 182/STJ.
7. A jurisprudência do STJ permite o reconhecimento do furto privilegiado-qualificado quando 
presentes a primariedade do acusado, o pequeno valor da res furtiva e a qualificadora de 
natureza objetiva, conforme Súmula 511/STJ.
8. No caso concreto, a coisa furtada foi uma bicicleta no valor de R$ 200,00, inferior ao salário 
mínimo da época dos fatos, e a qualificadora é de ordem objetiva, sendo o réu primário, o que 
justifica o reconhecimento do furto privilegiado.

IV. Dispositivo e tese
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9. Agravo regimental não provido. Ordem concedida, de ofício, para reconhecer o furto 
privilegiado e determinar que o Tribunal de origem refaça a dosimetria da pena.
Tese de julgamento: "1. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão 
que inadmitiu o recurso especial impede o conhecimento do agravo em recurso especial. 2. É 
possível o reconhecimento do furto privilegiado-qualificado quando presentes a primariedade do 
acusado, o pequeno valor da res furtiva e a qualificadora de natureza objetiva".

 
Dispositivos relevantes citados: CP, art. 155, § 2º; CPC/2015, art. 932, III; RISTJ, art. 253, I. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 1.884.175/ES, Rel. Min. Jesuíno Rissato, 
Quinta Turma, julgado em 09.11.2021; STJ, AgRg no AREsp 842.493/PR, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, DJe 16.05.2016.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/02/2025 a 
26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 27 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2749343 - SP (2024/0353586-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : CARLOS EDUARDO SANTOS DA SILVA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

LEONARDO BIAGIONI DE LIMA - DEFENSOR PÚBLICO - SP326664
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. FURTO PRIVILEGIADO-QUALIFICADO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de agravo em recurso 
especial, sob o fundamento de ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão 
recorrida, conforme Súmula 182/STJ.

2. O recurso especial foi inadmitido por carência de fundamentação, incidindo a Súmula 283 do 
STF, em relação à suposta ofensa ao art. 155, § 2º, do CP.

3. Pedido de concessão de habeas corpus de ofício, alegando ilegalidade no acórdão recorrido, 
que afastou a hipótese de furto privilegiado.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de impugnação específica dos 
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial impede o conhecimento do agravo 
regimental.

5. A questão em discussão também envolve a possibilidade de reconhecimento do furto 
privilegiado-qualificado, considerando a primariedade do réu, o pequeno valor da res furtiva e a 
qualificadora de natureza objetiva.

III. Razões de decidir

6. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso 
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especial impõe o não conhecimento do agravo em recurso especial, conforme Súmula 182/STJ.

7. A jurisprudência do STJ permite o reconhecimento do furto privilegiado-qualificado quando 
presentes a primariedade do acusado, o pequeno valor da res furtiva e a qualificadora de 
natureza objetiva, conforme Súmula 511/STJ.

8. No caso concreto, a coisa furtada foi uma bicicleta no valor de R$ 200,00, inferior ao salário 
mínimo da época dos fatos, e a qualificadora é de ordem objetiva, sendo o réu primário, o que 
justifica o reconhecimento do furto privilegiado.

IV. Dispositivo e tese

9. Agravo regimental não provido. Ordem concedida, de ofício, para reconhecer o furto 
privilegiado e determinar que o Tribunal de origem refaça a dosimetria da pena.

Tese de julgamento: "1. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão 
que inadmitiu o recurso especial impede o conhecimento do agravo em recurso especial. 2. É 
possível o reconhecimento do furto privilegiado-qualificado quando presentes a primariedade do 
acusado, o pequeno valor da res furtiva e a qualificadora de natureza objetiva".

 
Dispositivos relevantes citados: CP, art. 155, § 2º; CPC/2015, art. 932, III; RISTJ, art. 253, I. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 1.884.175/ES, Rel. Min. Jesuíno Rissato, 
Quinta Turma, julgado em 09.11.2021; STJ, AgRg no AREsp 842.493/PR, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, DJe 16.05.2016.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls.345 - 347).

O agravante requer o provimento de seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
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STJ, fls. 345 - 347):

 

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por CARLOS 
EDUARDO SANTOS DA SILVA (e-STJ fls. 297 - 299), objetivando a 
reforma da decisão de inadmissão do recurso especial perante o 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO.

Contraminuta do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO pela negativa de provimento do recurso. (e-STJ fl. 313 - 317).

Parecer do Ministério Público Federal pelo não conhecimento do 
agravo (e-STJ fls. 333 - 335).

É o relatório.

Decido.

De pronto, verifico a existência de requisitos extrínsecos de 
admissibilidade, relativos à regularidade formal do agravo interposto e 
à tempestividade.

Contudo, nos termos do art. 932, III, do referido CPC, combinado com 
o art. 253, I, do Regimento Interno desta Corte, incumbe ao Relator 
não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha 
impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida.

Com efeito, constitui ônus do Recorrente expor, de forma clara e 
precisa, a motivação ou as razões de fato e de direito de seu 
inconformismo, impugnando os fundamentos da decisão recorrida, de 
forma a amparar a pretensão recursal deduzida, requisito essencial à 
delimitação da matéria impugnada e consequente predeterminação da 
extensão e profundidade do efeito devolutivo do recurso interposto, 
bem como à possibilidade do exercício efetivo do contraditório.

Nessa linha, na esteira do entendimento jurisprudencial consagrado na 
Súmula n. 182/STJ, o inciso III do art. 932 do mencionado estatuto 
processual, prevê expressamente o não conhecimento do agravo que 
não tenha atacado especificamente os fundamentos da decisão que 
inadmitiu, na origem, o recurso especial.

No presente caso, o Recurso Especial não foi admitido sob o 
fundamento de carência de fundamentação, incidindo a Súmula n. 283 
do STF, no tocante à suposta ofensa ao art. 155, § 2º, do CP.

Entretanto, nas razões do agravo, há apenas a afirmação, de forma 
genérica, sobre a não incidência do mencionado óbice de 
admissibilidade, sem demonstrar que foram combatidos dos os 
fundamentos utilizados pelo Tribunal de origem para resistir à 
pretensão do recorrente.

Limitou-se a consignar nas razões de agravo que (e-STJ fl. 299):

Ficou absolutamente clara e cristalina a pretensão recursal. Requereu- 
se o reconhecimento privilégio, nos termos do art.155, §2°, do CP.

Assim, o recurso foi interposto com fundamento em violação à lei 
federal, razão pela qual deve ser conhecido.

Ou seja, não há impugnação específica da decisão agravada, 
impondo- se, de rigor, o não conhecimento do recurso. É nesse 
sentido o entendimento da Corte:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DA PENA DE 
MULTA. CARÁTER SANCIONADOR PENAL. EXTINÇÃO DA 
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PUNIBILIDADE. NECESSIDADE DE PRÉVIA AUDIÊNCIA. RESP 
INADMITIDO NA ORIGEM. ARESP NÃO CONHECIDO. SÚMULA 
182/STJ. NÃO IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. HIPOSSUFICIÊNCIA FINANCEIRA DO EXECUTADO. 
AUSÊNCIA DO NECESSÁRIO PREQUESTIONAMENTO. 
NECESSIDADE DE EXAME PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SUMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. A falta 
de impugnação específica dos fundamentos utilizados na decisão 
agravada (decisão de inadmissibilidade do recurso especial) atrai a 
incidência da Súmula n. 182 desta Corte Superior. 2. Com efeito, como 
tem reiteradamente decidido esta Corte Superior, os recursos devem 
impugnar, de maneira específica e pormenorizada, os fundamentos da 
decisão contra a qual se insurgem, sob pena de vê- los mantidos. Não 
são suficientes meras alegações genéricas sobre as razões que 
levaram à inadmissão do agravo ou do recurso especial, tampouco a 
insistência no mérito da controvérsia. 3. Ainda que assim não fosse, 
constatado o inadimplemento da pena de multa aplicada 
cumulativamente à privativa de liberdade, o Juízo da Execução 
Criminal deverá, antes de deliberar acerca da extinção da punibilidade, 
intimar o reeducando para efetuar o pagamento, ressaltando a 
possibilidade de parcelamento, a pedido e conforme as circunstâncias 
do caso concreto (art. 50, caput, do CP), bem como oportunizando ao 
condenado comprovar, se for o caso, a absoluta impossibilidade 
econômica de arcar com seu valor sem prejuízo do mínimo vital para a 
sua subsistência e de seus familiares. 4. In casu, o Tribunal de origem 
indeferiu a extinção da punibilidade ao reeducando, afastando a tese 
de que o valor da execução é inferior ao limite mínimo exequível pela 
Legislação Estadual.5. Ademais, a "alegação de pobreza" somente 
restou apresentada pela defesa em embargos de declaração que 
foram rejeitados pelo Tribunal a quo que consignou: com a prolação da 
decisão que indeferiu a petição inicial, sequer foi possível analisar a 
impossibilidade econômica absoluta do sentenciado para efetuar o 
pagamento da multa, ainda que parceladamente, o qual não 
comprovou tal impossibilidade de plano, podendo demonstrar eventual 
incapacidade no decorrer do processo de execução.6. Daí, além de 
ausência do devido prequestionamento do tema, para decidir que há 
hipossuficiência do reeducando, como requer a defesa, 
importa revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em recurso 
especial, segundo óbice da Súmula 7/STJ.7. Agravo regimental não 
provido. (AgRg no AR Esp n. 2.340.649/SP, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 15/8/2023, D Je de 
22/8/2023.) (Grifo acrescido)

Posto isso, com fundamento nos arts. 638 do CPP, 932, III, do Código 
de Processo Civil de 2015 e 253, I, do RISTJ, não conheço do Agravo 
em Recurso Especial, uma vez que não atacado especificamente o 
fundamento da decisão agravada.

 

Afirma a parte agravante que impugnou suficientemente todos os 
fundamentos da decisão recorrida e se incorreu em generalidade, foi porque a 
decisão de admissibilidade do recurso especial no Tribunal de origem assim também 
se apresentou. Requereu, ainda, a concessão de habeas corpus de ofício diante da 
flagrante ilegalidade que alega existente no acórdão recorrido.

Ocorre que, como já pontuado, o recorrente se limitou a repetir sua 
irresignação com a ausência de reconhecimento do privilégio, nos termos do art. 155, 
§ 2º, do CP, sem que tenha apresentado argumentos para expor em que medida o 
Tribunal de origem negou vigência ou contrariou o referido dispositivo legal, 
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notadamente deixando de impugnar o fundamento utilizado no acórdão recorrido de 
que o furto qualificado afasta a possibilidade de se reconhecer o privilégio.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA NÃO ATACADO. 
APLICAÇÃO DO ART. 544, § 4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - CPC 
DE 1973. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Descabido o 
conhecimento do agravo em recurso especial quando o agravante deixa 
de impugnar especificamente algum dos fundamentos adotados na 
decisão que negou seguimento ao recurso especial. 2. Agravo 
regimental desprovido" (AgRg no AREsp n. 842.493/PR, Quinta Turma, 
Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 16/5/2016).

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
RECORRIDA. VERBETE SUMULAR N. 182/STJ. INCIDÊNCIA CONFIRMADA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. EXECUÇÃO PROVISÓRIA 
DEFERIDA. 1. O Agravante não infirmou, especificamente, todos os 
fundamentos da decisão combatida, o que atrai a incidência da Súmula 
n. 182 desta Corte. 2. Os Tribunais Superiores, em recentes decisões, 
firmaram o entendimento de que, após esgotadas as via recursais 
ordinárias, apenas casuísticos efeitos suspensivos concedidos aos 
recursos excepcionais impedirão a execução provisória. 3. Agravo 
regimental improvido e deferida a execução provisória da pena, 
determinando o imediato cumprimento da condenação, delegando-se 
ao Tribunal local a execução de todos os atos preparatórios" (AgRg no 
AREsp n. 984.287/RS, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 
26/06/2017).

 
 

No que tange ao pedido de concessão de habeas corpus de ofício, nos 
termos do novel Art. 647-A do CPP, a legislação processual passou a prever que "No 
âmbito de sua competência jurisdicional, qualquer autoridade judicial poderá expedir 
de ofício ordem de habeas corpus, individual ou coletivo, quando, no curso de qualquer 
processo judicial, verificar que, por violação ao ordenamento jurídico, alguém sofre 
ou se acha ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de 
locomoção."

Cuida-se de consagração da já remansosa jurisprudência desta corte, 
que vinha ressaltando que "em homenagem ao princípio da ampla defesa, tem se 
admitido o exame da insurgência, para verificar a existência de eventual 
constrangimento ilegal passível de ser sanado pela concessão da ordem, de ofício." 
(AgRg no HC 887255 / PB, RELATOR Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 18/03/2024, DATA DA 
PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 20/03/2024)
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Em análise oficiosa, constato que há, de fato, ilegalidade flagrante no 
acórdão combatido pelo recurso especial barrado, notadamente porque afastou a 
hipótese de furto privilegiado sob os fundamentos de que o valor da coisa furtada não 
é de pequena monta e que o furto foi praticado na forma qualificada.

No entanto, a coisa furtada se refere a um bicicleta no valor de apenas 
R$ 200,00 (bem inferior ao salário mínimo do ano de 2015 - época dos fatos), a 
qualificadora é de ordem objetiva (escalada) e o réu é primário.

Consoante o atual entendimento desta Corte Superior de Justiça, a teor 
do enunciado da Súmula 511/STJ, é possível o reconhecimento do furto privilegiado-
qualificado quando presentes a primariedade do acusado, o pequeno valor da res 
furtiva e a qualificadora de natureza objetiva.

Dessa forma, tendo em vista a primariedade do agente, o pequeno valor 
da res furtiva e o caráter objetivo da qualificadora, reconheço a incidência do 
privilégio do § 2º do art. 155 do CP.

Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FURTO QUALIFICADO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO 
ESPECIAL. MANUTENÇÃO. FURTO PRIVILEGIADO (ART. 155, § 2º, 
DO CP). PRIMARIEDADE DO AGENTE. VALOR DA RES FURTIVA 
INFERIOR AO SALÁRIO-MÍNIMO VIGENTE AO TEMPO DO FATO. 
QUALIFICADORA OBJETIVA. SÚMULA 511/STJ. REQUISITOS 
NECESSÁRIOS PREENCHIDOS. ORDEM CONCEDIDA, DE OFÍCIO.

I - A ausência de impugnação dos fundamentos da decisão que não 
admitiu o recurso especial impõe o não conhecimento do agravo em 
recurso especial.

II - In casu, a parte agravante deixou de infirmar, de maneira adequada 
e suficiente, a aplicação do óbice da Súmula 7/STJ.

III - Para afastar o óbice da Súmula 7/STJ, não basta apenas deduzir a 
inaplicabilidade do óbice apontado na decisão agravada, sem 
demonstrar a desnecessidade da análise do conjunto fático-probatório, 
deixando claro que os fatos foram devidamente consignados no 
acórdão objurgado, o que não aconteceu.

IV - Entretanto na espécie, existe manifesta ilegalidade, considerando 
as particularidades do presente caso. Na hipótese, a agravante foi 
condenada, como incursa nas sanções do art. 155, §4º, incido IV, do 
CP, às penas de 04 (quatro) anos e 06 (seis) meses de reclusão, em 
regime inicial fechado (fls. 118-124), contudo, consoante o atual 
entendimento desta Corte Superior de Justiça, a teor do enunciado da 
Súmula 511/STJ, é possível o reconhecimento do furto privilegiado-
qualificado quando presentes a primariedade do acusado, o pequeno 
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valor da res furtiva e qualificadora de natureza objetiva. Dessa forma, 
tendo em vista a primariedade do agente, o pequeno valor da res 
furtiva e o caráter objetivo da qualificadora, reconheço a incidência do 
privilégio do § 2º do art. 155 do CP.

Agravo regimental desprovido. Ordem concedida, de ofício, para 
reconhecer o furto privilegiado e determinar, por conseguinte, que o 
eg. Tribunal de origem refaça a dosimetria da pena, aplicando, como 
entender de direito, as medidas previstas no art. 155, § 2º, do CP, nos 
termos da fundamentação supra.

(AgRg no AREsp n. 1.884.175/ES, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do Tjdft), Quinta Turma, julgado em 
9/11/2021, DJe de 17/11/2021.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. Ordem 
concedida, de ofício, para reconhecer o furto privilegiado e determinar, por 
conseguinte, que o eg. Tribunal de origem refaça a dosimetria da pena, aplicando, 
como entender de direito, as medidas previstas no art. 155, § 2º, do CP, nos termos 
da fundamentação supra.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.749.343 / SP
Número Registro: 2024/0353586-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00072673920158260635 000726739201582606353 72673920158260635

Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CARLOS EDUARDO SANTOS DA SILVA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

LEONARDO BIAGIONI DE LIMA - DEFENSOR PÚBLICO - SP326664
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO 
QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS EDUARDO SANTOS DA SILVA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

LEONARDO BIAGIONI DE LIMA - DEFENSOR PÚBLICO - SP326664
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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